
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119394 - SC
(2025/0469684-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : VARDELICIO ABILIO COELHO 
ADVOGADO : MARCELO GALLI SANTANA - SC010675

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : D A DA S K - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : MAYARA DE ANDRADE BEZERRA - SC054022

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  INADMISSÃO  DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 518 DO
STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  por  Vardelicio  Abilio

Coelho  contra  decisão  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,
manejado contra acórdão que o condenou à pena de 12 anos de
reclusão,  em regime fechado, pela prática do delito previsto no
art. 217-A c.c. art. 226, II, do Código Penal. A decisão agravada
manteve  a  inadmissão  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento e  incidência  da Súmula  518/STJ, destacando
que a parte não impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em  recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  na
origem, especialmente quanto à aplicação da Súmula 518/STJ, de
modo a afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.

4.  A  análise  da  petição  de  agravo  em  recurso  especial
demonstra  que a  defesa  deixou de  impugnar  especificamente  a
incidência da Súmula  518/STJ, fundamento autônomo da decisão
de inadmissão.

5. A ausência de impugnação específica configura violação
ao  princípio  da  dialeticidade  recursal  e  atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ, que inviabiliza o conhecimento do agravo.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VARDELICIO ABILIO
COELHO contra  decisão  proferida  pelo  presidente  desta  Corte,  que  não
conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante foi condenado com incurso no art. 217-A,  c/c  o art.
226, II, do Código Penal, à pena de 12 anos de reclusão, em regime fechado.

Alega  a  defesa,  que  embora  não  haja  menção  expressa  ao
dispositivo  legal,  a  matéria  foi  efetivamente  debatida  nos  autos,
configurando  o  chamado  prequestionamento  implícito,  admitido  pela
jurisprudência desta Corte em situações excepcionais, como é o caso. 

Além disso,  consignou  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  518/STJ,
uma vez que o recurso não se fundamenta em alegada violação de súmula,
mas  em  violação  direta  a  dispositivo  legais  e  constitucionais.   Requer  o
conhecimento e provimento do agravo regimental.

O Ministério Público Federal manifestou-se nos termos da seguinte
ementa (fl. 311):

AGRAVO  REGIMENTAL.  CONHECIMENTO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INADMISSÃO
POR  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  E  PELO  NÃO
CABIMENTO  DE  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA
(SÚMULAS  282  E  356  DO  STF  E  518  DO  STJ).  AUSÊNCIA
MANIFESTA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  SÚMULA  182/STJ. NÃO
CONHECIMENTO. 

Parecer  pelo  conhecimento  do  agravo  regimental  para  não
conhecer do agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo
regimental.

A decisão ora agravada foi assim fundamentada (fls. 286-287):

[...]  Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de
prequestionamento e Súmula 518/STJ.

Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente: Súmula 518/STJ.

Nos termos do art.  932, III,  do CPC e do art.  253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo  em  Recurso  Especial  que  "não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na
origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade

recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,
concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações
genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante  o  exposto,  com  base  no  art.  21-E,  V,  c/c o  art.  253,
parágrafo  único,  I,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Superior
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Tribunal  de  Justiça,  não  conheço  do  Agravo  em  Recurso
Especial.[...]

Em  que  pesem  os  argumentos  da  parte  agravante,  a  decisão
impugnada deve ser mantida. 

Nesta  Corte,  o  agravo  em  recurso  especial  não  foi   conhecido
porque a defesa deixou de impugnar especificamente a Súmula n. 518/STJ.

Ao analisar a petição de agravo em recurso especial (fls. 651-658),
verifica-se  que,  de  fato,  não  houve  impugnação  específica  da  Súmula  n.
518/STJ.

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte,
que dispõe: "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7, 182 E 518 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial  por  violação  ao  princípio  da
dialeticidade.

2. O agravante alegou violação ao princípio da colegialidade e
que houve impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, especialmente quanto à não
incidência das Súmulas n. 7, 83 e 518 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em

recurso  especial  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal  de origem,
em especial os relacionados às Súmulas n. 7 e 518 do STJ, e se
houve violação ao princípio da colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática da Presidência do STJ, prevista no art.

21-E, V, do RISTJ, não viola o princípio da colegialidade, pois há
possibilidade  de  submissão  do  julgado  ao  órgão  colegiado
mediante interposição de agravo regimental.

5.  O  agravo  em  recurso  especial  não  cumpriu  o  requisito
essencial  de  demonstrar,  por  meio  do  confronto  entre  as  teses
jurídicas sustentadas no recurso especial e os fatos incontroversos
reconhecidos  no  acórdão  recorrido,  de  que  forma  esta  Corte
Superior poderia decidir de maneira divergente daquela adotada
pelo  Tribunal  de  origem,  sem  incursão  aprofundada  no  acervo
fático-probatório dos autos.

6. O agravante não demonstrou, de forma concreta, o erro da
decisão  prolatada  pela  Presidência  quanto  à  ausência  de
impugnação à Súmula n. 518 do STJ, utilizada para negar trânsito
ao recurso especial.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão  de  inadmissibilidade,  especialmente  quanto  à  aplicação
das Súmulas n. 7 e 518 do STJ, caracteriza violação ao princípio da
dialeticidade,  nos  termos do art.  932,  III,  do CPC,  do art.  253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A decisão monocrática da Presidência do STJ, prevista no art.

21-E, V, do RISTJ, não viola o princípio da colegialidade, pois há
possibilidade  de  submissão  do  julgado  ao  órgão  colegiado
mediante  interposição  de  agravo  regimental.  2.  A  ausência  de
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impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, especialmente quanto à aplicação das Súmulas
n.  7  e  518  do  STJ,  caracteriza  violação  ao  princípio  da
dialeticidade,  nos  termos do art.  932,  III,  do CPC,  do art.  253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182 do STJ.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.081.212/SP, relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/2/2026, DJEN  de
9/2/2026.)

Logo,  encontra-se  a  decisão  agravada  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte, não merecendo qualquer reparo.

A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso na origem e a deficiência na fundamentação do
próprio apelo nobre são óbices intransponíveis ao seu conhecimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0469684-5 AREsp 3.119.394 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50072558820228240007

EM MESA JULGADO: 02/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VARDELICIO ABILIO COELHO 
ADVOGADO : MARCELO GALLI SANTANA  - SC010675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : D A DA S K - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : MAYARA DE ANDRADE BEZERRA  - SC054022

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VARDELICIO ABILIO COELHO 
ADVOGADO : MARCELO GALLI SANTANA  - SC010675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : D A DA S K - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADA : MAYARA DE ANDRADE BEZERRA  - SC054022

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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